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Oliveira: Restituicdo do imovel locado e suasimplicacdes juridicas

A locacdo é o contrato pelo qual o locador se obriga a ceder ao locatério o exercicio do uso e gozo da
coisa, mediante retribuicdo pecuniéria denominada de aluguel. Por forcada Le de Locacdo, em

seu artigo 23, inciso Il e lll, ao locatério incumbe a obrigacéo de usar e de gozar o bem de formaregular,
utilizando-o €Om 0 Mesmo cuidado como se fosse seu, e obrigando-se a efetuar a sua conservacao e a
cotratg g locatario obriga-se arestituir o bem ao locador no estado em
orrente do uso regular.

OPINIAO

E comum no mercado imobilirio que, por ocasiZo da entrega

do imovel do locador ao locatario, sejareaizada umavistoriainicial em que se constata o estado em que
0 bem se encontra. Afigura-se ainda prudente que — aexemplo davistoriainicial — ao final dalocacéo
segjarealizada vistoria do imével, afim de aferir as suas condi¢des, especialmente se houve deterioracdo
do imovel e qual a sua causa, especialmente aandmala, ou sgja, aquela que excede os desgastes normais
derivados do regular uso do imovel.

Se o locador ndo providenciar avistoriafinal do imovel, nem tampouco efetuar a producéo de prova
pericial paracomprovar os danos, ndo ha em tese como depois imputar ao locatério a responsabilidade
em arcar com areparacdo de algum dano, na medida em que o 6nus da provaincumbe ao locador em tais
discussoes.

Asvistoriasinicia efinal, para serem reputadas como provas validas, devem ser materializadas em
documento produzido bilateralmente com a participacéo tanto do locador como do locatario. Néo €
prova habil para comprovar os danos eventualmente a vistoria produzida unilateralmente, de sorte que a
constatacdo deve ser precedida de contraditorio (Superior Tribunal de Justica, AREsp 782.661,

relator ministro Jodo Otéavio de Noronha). N&o se afigura, pois, valida avistoriareaizada
unilateralmente, ainda que o contrato venha a dispensar a presenca do locatario em tal ato de constatagéo.

Em tese, afigura-se valida a retencéo pelo locador do valor da caucéo ofertada pelo locatario para cobrir
os valores para os reparos do imével locado, se, na entrega das chaves, o bem ndo esteja em consonancia
com o laudo de vistoriainicial, por desgastes causados pelo uso irregular.
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Cabe, assim, ao locatério restituir o imoével no estado em que o recebeu, exceto em relacdo ao desgaste
pelo seu regular uso. Ao locador compete comprovar que os danos verificados no imovel resultam do
uso inadequado ou da ma conservacdo durante a vigéncia dalocagdo, sem o que ndo hadireito a
indenizac&o por perdas e danos. Incumbe ao locador, em demanda propria, comprovar o estado do
imével em que se encontra por ocasiao da sua restituicdo, comparando-o com o estado inicial, assim
como o exercicio irregular do direito de uso e de ocupacéo pelo locatério, tal como a ausénciaou ma
conservacdo do imovel.

Por suavez, em se constatando a ocorréncia de deterioracéo do imovel, materializada em vistoria final,
deve-se indagar de quem é a responsabilidade pela sua reparacdo e quais as suas consequéncias juridicas.

Se as deterioracdes do imével decorrem do seu uso normal e regular, o locatéario ndo detém qual quer
responsabilidade civil para a suareparacdo. De outro lado, se avistoriafinal apontar a ocorrénciade
deterioracdo andbmala do imével, em razéo da auséncia ou da ma conservacdo do bem, o locador detém
direito de pleitear as perdas e danos ao locatério.

Registre-se que, se houver clausula expressa de responsabilidade do fiador até a entrega das chaves,
respondera o garantidor pelas obrigactes até a efetiva entrega das chaves, ainda que tenha havido
prorrogacgao do contrato de locagao (STJ, REsp 1.703.400, relator ministro Marco Buzzi).

Nesse contexto, ndo ha que se confundir a ocorréncia de danos no imovel, em razdo do exercicio
irregular ou dainocorréncia de manutencdo, com a temética das benfeitorias eventualmente realizadas
no imovel pelo locatario. Uma vez realizadas as benfeitorias, estas se incorporam no imével, ndo
podendo o locatario ser compelido a desfazé-las a pretexto da obrigacdo de restituir o imoével ao final da
locacdo no mesmo estado que o recebeu, sob pena de haver violagdo aos postulados da boa-fé objetivae
dafuncdo social, conquanto é sabido gque as benfeitorias agregam em tese valor ao imével.

N&o ha qualquer davida de que os aluguéis so devidos pelo locatario até o instante em que, desfeito o
contrato de locacdo, se opera arestituicdo do imével simbolizada pela entrega das chaves ao locador
pelo locatario.

Se houver a devolugdo do imovel apds o vencimento do prazo de vigéncia do contrato, os aluguéis e
demais encargos locaticios so devidos até a data da ef etiva entrega (STJ, REsp 1543773, relator
ministro Paulo de Tarso Sanseverino).

Assim, se porventura houver a desocupacéo pelo locatério do imovel, sem que sejaformalizada a
restituicéo do imovel ao locador, tem-se que permanece eficaz a obrigacéo de recolhimento dos aluguéis
e dos demais encargos da locacéo (STJ, AREsp 1779898, relator ministro Marco Aurélio Bellizze).
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Por oportuno, o locador ndo pode se recusar areceber o imével, aegando a existéncia de deterioracéo do
imovel, isso porque arestituicdo do imovel faz cessar a obrigacdo de pagar o aluguel, sendo, pois,
assegurado ao locatério a devolugdo das chaves do imével, ndo podendo haver arecusa por parte do
locador, ainda que se refiraa alegacdo de descumprimento das obrigacdes contratuais, tais como a
existéncia de danos no imovel.

Caso o locador efetivamente venha a se recusar areceber o imével, afigura-se licito ao locatério efetuar
0 deposito judicial das chaves para configurar o desfecho da relacéo locaticia, sendo devidos os alugueis
referente ao periodo que antecedeu a referida extingdo. Assegura-se, assim, ao locatério a devolugdo do
imovel, ndo podendo, pois, 0 locador recusar a recebé-lo. Em havendo inadimplemento contratual do
locatario, sgja por atraso nos aluguéis, seja a ocorréncia de deterioracéo do imovel, dispde o locador de
acOes proprias para pleitear o respectivo ressarcimento (STJ, Agint no AREsp 1779898,

relator ministro Marco Aurélio Bellizze).

Importa destacar que ndo ha como, portanto, associar o termo final dalocacdo com a data da vistoria
final do imével, sendo certo que o locatério tem direito subjetivo a devolver o imével ao locador, ainda
gue penda alguma discusséo sobre o0 adimplemento contratual. Até porque se constitui fato publico e
notorio que a vistoriafinal normalmente é realizada apos ter sido ef etuada a entrega das chaves, sendo
assente o entendimento de que os aluguéis somente seréo devidos até a devolugdo do imovel, sem
prejuizo de poder o locador, em demanda propria, pleitear aindenizagdo por eventual inadimplemento
contratual do locatério.

Valedizer, o locador tem o direito de exigir do locatario a reparacéo de eventuais danos causados no
imoével, mediante acdo propria, mas ndo de recusar o recebimento das chaves, de sorte que a entrega das
chaves do imovel em juizo tem o conddo de colocar fim arelacdo contratual de locacéo, sendo devido o
aluguel referente ao periodo que antecedeu a referida extingdo (STJ, AgRg no Ag. 1.061.971,

relator ministro Napoledo Nunes).

Mesmo que cessada a obrigacdo de pagar os aluguéis pela restituicéo do imovel, caso sua deterioracéo
andmala decorra da auséncia ou da ma conservacao, o locatario obriga-se a arcar com as perdas e danos
perante o locador, abrangendo os danos emergentes (custos de reparo) e os lucros cessantes
consubstanciados naquilo que se razoavel mente se deixou de lucrar.

Em recente julgamento (20/4/2021), o STJ, no REsp 1.919.208, relatora ministra Nancy Andrighi,
decidiu que, para além dos danos emergentes, a restituicdo do imével locado em situacdo de deterioracdo
andmala ensgja 0 pagamento de indenizacdo por lucros cessantes pelo periodo em que o bem
permaneceu indisponivel para o locador, sendo o primeiro julgado que examinou a largueza dos lucros
cessantes em tais hipéteses.
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A tematica dos lucros cessantes normalmente conduz a uma discussdo em relagdo aos meios de prova,
eis gue o Caodigo Civil, em seu artigo 402, exige a demonstracéo do que razoavel mente deixou de lucrar.
Sendo assim, ndo se pode confundir lucro cessante com lucro hipotético ou imagindrio, devendo haver
prova dos danos materiais a egados consubstanciados na comprovacéo da perda do ganho esperével a
partir de critério objetivo e ndo por critério subjetivo. Vale dizer, os danos emergentes e os lucros
cessantes, para serem caracterizados como indenizaveis, devem se fundar em bases seguras e exigem
comprovacdo, de modo gque ndo sejam neles compreendidos lucros imaginarios, presumidos ou
hipotéticos. Meras al egacdes e estimativas ndo autorizam o reconhecimento do alegado prejuizo.

N&o h& como, atitulo de lucros cessantes, impor as obrigacfes de indenizar pelos aluguéis pelo tempo
gue deixou de auferir em razéo da necessidade do reparo do imovel e pelos danos consubstanciados nos
valores dispendidos com locagdo de outro imovel pararesidir, sob pena deincorrer em bisin idem.

Com a comprovagao da deterioracdo andmala do imdével, os lucros cessantes restam configurados, eis
gue o locador foi privado de ter uma vantagem econdmica consistente na plena disponibilidade do bem
para usar, gozar ou lhe dar outra destinagédo, inclusive com potencial paralocagdo aterceiros, de sorte
gue, durante o tempo necessario para areparacdo dos danos, aindenizacdo al canca ndo apenas os valores
para o reparo dos danos, como também os valores a titulo de aluguel que deixaram de ser auferidos
razoavel mente por locacéo aterceiros.

Portanto, a obrigacdo de o locatario arcar pelo pagamento do valor decorrente dos aluguéis referente ao
periodo em que o imével restou indisponibilizado para eventual novalocacéo, ante o descumprimento do
dever de restituicdo do bem no estado em que foi recebido, decorre da obrigacéo de pagar perdas e danos
(lucros cessantes) pelo descumprimento contratual, e ndo porgue alocacgéo perduraria até a correcéo dos
danos.
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